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I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei no 952, de 2019 de autoria do ilustre Deputado 

José Mario Scheiner determina que só poderão ser internalizados pelos 

importadores brasileiros produtos lácteos leite em pó com um prazo validade 

mínima, estipulada em 70% do tempo de prateleira (shelf life ou intervalo entre 

a data de fabricação e a data de validade). Ficarão condicionados à exigência 

os produtos classificados na NCM 0402.10.10, 0402.10.90, 0402.21.10, 

0402.21.20, 0402.29.10 e 0402.29.20. Tais classificações englobam todo tipo 

de leite em pó (integral ou desnatado) passível de ser importado no País. 

Ao Poder Executivo da União caberá a regulamentação 

específica com normas alfandegárias para fiscalização e inspeção dos 

produtos citados de forma a garantir a execução desta lei obedecendo os 

prazos e os trâmites do sistema alfandegário brasileiro. 

A medida proposta pelo projeto confere maior segurança 

alimentar ao consumidor brasileiro que terá por garantia que o leite em pó 

chegará a sua residência com prazo de validade ainda satisfatório mesmo após 

todo o embarace logístico interno brasileiro. Segundo o Código de Defesa do 



Consumidor (Lei no 8.078 de 1990) em seu artigo 6o, corroborando o tema: 

“São direitos básicos do consumidor: (...) III - a informação adequada e clara 

sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 

quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, 

bem como sobre os riscos que apresentem”. 

Em média, o leite em pó desnatado tem prazo de validade de 3 

anos e o integral de 1,5 ano. Ou seja, pelo projeto, esses produtos só poderiam 

ser comercializados no Brasil se a validade fosse vencer em, no máximo, 2,1 e 

1,1 anos, para o caso do desnatado e integral, respectivamente. 

Outro aspecto a ser considerado é o impacto econômico que o 

leite em pó próximo ao prazo final de validade tem causado no preço pago ao 

produtor de leite brasileiro. Conforme explica o autor, empresas internacionais 

ofertam leite em pó abaixo do preço praticado para dar vazão ao produto 

próximo ao vencimento. Tal medida ocasiona uma consequente queda no 

preço do leite nacional. A volatilidade do preço do leite é altamente prejudicial 

ao setor, principalmente ao produtor, uma vez que o leite, por sua perecividade, 

não pode ser estocado. 

A proposição já foi aprovada pela Comissão de 

Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços (CDEICS) por 

unanimidade sem alteração do texto original. 

Decorrido o prazo regimental, nesta Comissão, não foram 

apresentadas emendas ao Projeto. 

 

II – VOTO DO RELATOR 

O leite em pó (desnatado e integral) é uma importante fonte de 

matéria prima para a indústria alimentícia, sendo introduzido de forma indireta 

na alimentação da população. Este é o principal destino do leite em pó no país, 

mas também destaco sua importância nutritiva com grande quantidade de 

nutrientes essenciais ao crescimento e à manutenção de uma vida saudável. O 

leite em pó, por sua maior capacidade de armazenamento, é a principal fonte 

láctea distribuída às crianças, aos idosos, em creches, em escolas e asilos. 



Nesse sentido faz-se de maior importância o zelo pela segurança alimentar do 

consumidor brasileiro. 

A cadeia produtiva do leite é de fundamental importância para 

o setor agropecuário brasileiro, tendo em vista sua participação na formação da 

renda e emprego de grande número de produtores. A produção leiteira do País 

caracteriza-se, principalmente, por uma expressiva participação de 

propriedades com pequena escala de produção que se utilizam, 

principalmente, de mão de obra familiar. O projeto em discussão terá como 

consequência positiva uma diminuição da volatilidade do preço do leite que é 

tão prejudicial a tantos produtores rurais. 

Ante o exposto, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº 952, 

de 2019, e peço o apoio aos nobres deputados para a aprovação deste 

Parecer. 

 

Sala da Comissão, em     de                     de 2019. 
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